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SECRETARIA DÊ ADMINISTRAÇÃO, PLÀNEJAMENTO E FINANÇAS
DEPARTAIf,ENTO DE CO PRAS
cNPJ 04.207.638/000í-59 FAX: Í541 3338 - 9í67

PROCESSO No 2019.003/0045

MODALIDADE
TOMADA DE PREÇOS No 005120í9

TiPO MEI{OR PREçO GLOBAL

"CONTRATÀçÃO DE EMPRESA SO-B REGIME DE EMPRÊITADA GLOBAL PARA
EXECUçAO DE PAVII'ENTAÇAO EM BLOCOS DE CONCRETO PAVÍS"

Recursos da Caixa Econômica FedeÍal,
conformê cortÍato de Financiamento e
Recursos Própriog do unicípio.

O PREFEITo ÍrlUNlClPAL DE TIO HUGO, no uso de suas atribuiÇóes legais e dê
conformidade com a Lei 8.666/93, de 21 de iunho de í993.e suas alterações posteriores, através
do seu departamento de Compras e Lic[ações, TORNA PUBLICO para o conhecimento de todos
os interessados, que às 09:30 horas. do dia 25 de Setembro de 20í9. na sala de reunióes da
Prefeitura Municipal, sito a Rua Venezuelâ, 285, Baino Progresso, neste Município,se reunirá a
Comissão Pêrmanente de LicitaÉo, designada pela Portaria Vigente, com a finalidadê de receber
propostas referente contratação por emprêitada global conforme descíção objeto, Pavimentação
em Blocoa de Concreto PAVI s, tipo menor preço global.

PodeÍáo participar as empresas do ramo pêrtinente ao objelo ora licitâdo que
apresentarem toda a documentaçáo necessária para o cadastro eté o terceiro dia anlerior ao
flxado para o recebimento dâs propostas.

No mesmo dia e horário será aberto o eovêtope no o1 rcferontê à habitilaçáo
das empresas, e o envelope no (n - Proposla, será aberto, uma vez que todas as enpresas
participanles encontÍam-se legalmente representadas ou então so atgum eventual
lnabilitado recorrer da decisáo, ou, por qualquer ouíf,o impedimento legal, a comissáo
designará novo üa e hoÍárto paÍa tal.

Não havendo expediente na data marcada, a entrega dos envêlopes, dar-§e-á no
primeiro dia útil subseqüente, a hora já estabelecida.

,I. DO OBJETO:
í.í. Constitui objeto da pÍêsenle licitâção, a contrataçáo de mão{e-obra e

fornecimento de Materiais, para execução, sob o Íegime dê Empreitada Global, a Pavimentação
em Blocos de Concreto PÂVI'S, num total de 11.690,00 m2 de rua e 4.395,00 m'de pâsseio
público, nas seguintes Ruas: olmiro Drehmer e Avelino Sjlveira Schneider - Loteamento
Progrêsso; Pernambuco, FloÍianópolis e Rio Grande do NoÍte - loteamento Rabello; MaÍanhão,
Campo Grande, Balduíno Sanders e Ricârdo Schuvingêl - Lotêamento Nossa Senhora Aparecida;
lbirapuitã - Loteamento Sippel. O tipo e a qualidade dos materiais a serem emprêgados, assim
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como os detalhes dâ execução deve.ão obedecer rigorosamente o Projeto arquitetônico,
MemoÍial Descritivo, Planilha OÍÇamentáÍia e cronograma físico finanÇeiro, os quais passam a
fazer parte integrante deste Edital.

í.2. O proieto Global compreende o Íomecimento de todos os matenais E mãoie-
obra necessários à execuçáo do proieto, os impostos, taxas, seguÍos, transporle, recolhimento
previdenciário ao INSS e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre sle, sobre a
execução da obra, ou ainda, sobre os empÍegados da empresa que venham a serem utilizados
na execução das obras.

í.3. Constituem anexos deste instrumento convocatório dele fazendo paÍte
integrante:
í.3.1 Anexo I MINUTA CONTRAÍUAL;
í.3.2 - ANEXO II - DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUÍAçÃO DE
MICRO EMPRÉSA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
1.3.3 Anexo t - DECLARAçÃO DE ATENUiiÉNTO AO ART. 2?, V DA LÊl No 8.666/93 E
ALTERAÇÕES;
1.3.4 - Anexo lV - PROJÊÍO EXECUTIVO, COMPOSTO POR: PROJETO ARQUITETONICO;
ii|EiIORIAL DESCRITIVO; PLANILHA ORÇAiTENTÁRIA.

í.4 Os componentes do Projeto executivo, poderão ser retiÍâdos na Prefeitura
Municipal de Tio Hugo, bem como o presente Edital e Anexos, ou pelo site www.tiohugo.rs.gov.br.

2. DO CADASTRO

2.í Para efeitos de cadastramento, os interessados deveráo apresentar, atê o dia
í9 de Setêmbro dê 20í9, os documentos a seguiÍ relacionados:

2.i.1 HABtLtTAçÃo JURíDtca:

a) Registro Comercial no caso de empresa comerciali

b) Ato constitúivo, estaiulo ou contrato social em vigo( devidamênte registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorizaçáo, em se tratando de emprBsa ou sociedadê estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgáo competente. quando a atividade assim o exigir

2.í,2 REGULARIDADEFISCAL:

a) Provâ de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no Cadastro dê Contribuintos do Estado ou do lrunicípio



*o." I

- dàs
I errâs

se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade.

c) Prova de regularidade com e Fazenda Fêdêrel (certidão Negetivâ dê Débito
de Trlbutos e Contribuiçóos Federais expedidâ pela Secretaria da Receita Federal e Cêrtidão
l{êgatlva de Dóbltos qu.nto à divida âtive da UÍtião, expêdida pela Procuradoria Geral da
Fâzenda Nacional), Estaduale irunicipal, sendo a última do domicilio ou sede do licitente.

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço
(FGrS).

e) Certidão Negativa ds Débitos Trabalhistas CNDÍ, expedida pela Justiça do
TÍabalho, nos termos da Lei Fede.al n' 12.44012011 e a resolução Adminishativa TST no

1470D011.

2.,r.3 QUALTFTCAçÃOTÉCNTCA:

a) Registro ou lnscrição na Entidade Profissional Competênte CREA Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura ou da Empresa licitantê, conforme Art.30, inciso I da Lei
8.666 de 21 de junho de 1993, ou visto da mesma, no caso de empresas não sediadas no
Estado.

b) RegistÍo de inscriçáo na Entidade Profissional Competente CREA Conselho
Rêgional de Engenharia ê Arquitetura ou CAU Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do
PÍofi3sional que acompanherá a execuçáo da obra, ou visto da mesma, no caso de empresas
não sediadas no Estado.

2.í.4 - QUALtFTCAçÃO ECONôMtCO-FTNANCETRA:

a) Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do últímo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicaÇâo do no do Livro Diário, número de
registro na Junta Comercial e numeraçáo das Íolhas onde se encontram os lançamentos, quê

comprovem a boa satuaçáo financeira da empresa, cujos índices m,nimos aceitáveis serão
apurâdos pela âplicação das seguintes fórmulas, dêvendo a licitantê apresentar, iá calculados
êm planilha assinada pelo contador da licitânte ê o Reprcsgntantê Legal da empresai

LIQUIDES CORRENÍE: = índice mÍnimo: '1,00
AC

PC

AC + ARLP
LIOUIDES GERAL: = {ndice mÍnimo: 1.00

PC + PELP

PL

PC + PELP
GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: = índice m{nimo: '1,00

t
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PC + PELP
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: = Indice máximor 0,50

AT

Ondê: AC Ativo CiÍculante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prâzo; PC = Passivo
Circulante; PELP = Passivo Exigívela Longo Prazo; PL = Patrimônio Liquido.

2,2. Os documentos constantes nos itens 2.2.'1 a 2.2.4, podeÉg ser apresentados
em original, por ópia autenticada por tabelião ou por Íuncionário do Municipio ou publicaÉo em
órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do ilem 2.2.2 poderão, ainda seÍem
extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a comprovaçáo de sua veracidade
pela Administraçáo.

2.3.4. Não serão considerados quaisquer documentos remetidos via e-mail, que se
destine à participação neste cedame.

OBS: Após análise, o tilunicípio exp€diá o CeÍtificado de Regisúo Cadastral CRC-

3. DO RECEBIi'IENTO DOS DOCUIIIENTOS E DAS PROPOSTAS

Os documentos necessários à habilitaçáo e as propostas seráo Íecebidos pela
Comissão de Licitaçáo no dia, hora e local mêncionadoÊ no preâmbulo, em 02 (dois) envelopeg
distintos, fêchados e identiÍicados, respectivamente como de n'01 e n'02, para o que sugere-se
â seguinte inscriçáoi

A Prêfêiturã Municipal dê Tio Hugo/RS
PÍocê3so LicitatóÍio No 20í9.0031000/í5
Edital PÍegão Preaencial Nô 00512019
Envelope n'I DOCUMENTOS PARA HABILITAçÃO
Nomê do Prcponenb:

Prêfêilura Municipel dê Tlo Hugo /RS
Procê3so Licitatório N" 20í 9.003100045
Editãl Prêgão Prêsencial N" OO5r20'19

Envelope n'2 PROPOSTA DE PREçOS
l{ome do Proponentê:

OBS: Os documentos deverão estar no envelope em ordêm seqüencial.

3.1 Para habilitacão o licitantê deverá aoresentar no ENVELOPE No 0í:

3.í.í - Rôgularidadê Fiscal:

a) Certiflcado de registro cadastral - CRC, atualizado, emitido pela Prefeitura
Municipal de Tio Hugoi 'r'

II



nor" I

- dàí
I erras

b) Prova de regularidade com a fazenda Fôdê.al, Esladual e llunicipal ne Íorma
da lei, compíeendendo os seguintes documêntos:

b.í) Certidáo de Quitaçâo de tributos e Coniribuições FedeÍais, expedida pela

SecÍetaria da Receita Federal, na sede da Licitante e Certidáo quanto à dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal da seda da Licitante;

b.2) Certidáo de Quitaçáo de tributos Estaduais junto à Fazenda Estadual, da sede
da Licitanle:

b.3) Certidâo de Quitaqão de tributos Municipais junto à Fazenda Municipal, da

sede da Licitantei

(FGTS).

Trabalho,
M70n011.

e) Declaração de enquadramento em regime de tributação de micro emp.esa ou

empresa de pequeno porte,(se Íor o caso), conforme modelo em anexo.

3.1.2 Oualificação Íécnice:

a) Registro ou lnscrição na Entidade ProÍissional Competente CREA Cônselho
Regional de Engênharia e Arquitetura da Empresa licitantê, conforme Art.30, inciso I dã Lei

8.666 de 21 de junho de 1993, ou visto da mesma, no caso de empÍesas não sediedas no

Estado.
b) Prova da empresa possuir em seu quadro funcional permanênte, na dâla da

publicaçáo deste ediial, um profissional de nível superior, detentor de atestado de
responsabilidade léçnica IARÍ! oo€racional eouívalente ou supeior ao obieto desta licitacão,
devidamente atestado pelo CREÁ,,/RS e/ ou CAU/RS, mediante certidão de acervo técnico (CAT).

Comprovândo-se da seguinle Íorma:
c,í) em se tratando de sócio de empresa, por intermédio da apresentaçáo do

contrato social;
c.2) no caso de empregado, mediante cópia da carteira de trabalho e previdência

social (CTPS);

c.3) no caso de contratado, mediante conlrato de prestação de sêrviços írmado
com o proÍissional, com data anterior ao da publicação deste edital;

d) No mínimo 01 Atestados de Capacitaçáo Técnico Operacional, em nome da
Licitante, devidamente regislrado no CREA ou CAU, e cêrtidão de acervo técnico (CAT),

fornecido por órgão público ou privado, comprovando que a mesma tenha executado,
satisfatoriamente, obras com obieto compativel em características, quantidades e prazos com o
objeto da Licitação, contendo as seguintes informaçóesr nome do conlratado e do contratante,
identiÍiceção do tipo ou natureza da obra, locãlizaÇào da obra, perÍodo de execuçáo e descriçâo (,

c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

d) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, expedida pela Justiça do
nos termos da Lei Federal no 12.44O12O1'l e a resoluçáo Administrativa TST n'
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dos serviços executados ê suas quantidades;

e) Atestãdo de visita ao local das obras Íornecido ao RêsDonsável Técnico
pertêncente ao ouadro pêrmanente da empreaa licitante interessada, expedido pelo Setor de
Engenharia da PÍefeitura ou responsável designado pelo PÍefeito Municipal. A reÍeÍida visita
podêrá ser reallzada nos dias 12109 ou í7109. das 8:00 às íl:00 horas. impreterivelmênte
nestas datas. para todos os intere3lados, os quais deverão se apresentar previamente ao
hoÍário indicadg junto ao sêtoí de Engenharia do Município, (munido com a Cârtêira
ProÍissional).

D Laudo de Resistênciâ do Concreto
MPA), atestado por Laboratório, em nome da licilantê,
a contar da publicaÉo deste Edital.

3,í,3 QualiÍicaçâo Econômica-Financeira:

(resistência a compressáo mínima de 35
com data nâo superior a 12 (doze) meses,

a) Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei no 8.666/93 e alterações modelo
instituído pelo Decreto Federal no 4.358-02, que atende ao disposto no art. 70, inciso XXXlll, da
ConstiluiÉo Fedêral, conÍorme modelo em anexo.

3.2 O ENVELOPE N'2 deve.á conter:

3.2.1 A proposta devêrá estar datada e assinada pela licitante ou seu representante
legal, redigida em poÍtuguês de forma clara, náo podendo ser manuscrita e nem conter rasuras
ou entrelinhas, contendo o CNPJ, â razão social endereço e telefone âtuâlizados,e incluirá:

a) orçamento discriminado em preços unitários expresso por item, em moeda corrente nacional,
devendo o preço incluir todas as despesas com encaÍgos fiscais, comerciais, sociais e
trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licilado, assinado, também, pelo responsável técnico
legalmente habilitado;

b) cronograma ísico-financeiro, contendo as etapas de execuçáo e as respectivas parcelas de
pagamento, bem definidas.

c) Apresentação do cáiculo do BDI conforme estabelecido no projeto, em obediência ao Acórdâo
262212013 doÍCU - Tribunal de Contas da Uniáo;

3.2.2. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administraçáo em 60 (sessenta) dias,
deverá ser preenchida em ÍormuláÍio padronizado de proposta constante em anexo, que também
estará disponivel em arquivo XML (ExtensibleMarkuplanguage). Este arquivo contém os itens
que estâo sêndo licitados, para que os proponentês interessados realizem o download, devendo
sêr utilizado, ob gatoÍiamente, no aplicativo "Digifred Proposta", pâra digitação de valores
propostos, sendo que no item que gerar dúvida, será DESCLASSIFICADO.

3.2.3. A proposta financeira pÍeenchidâ através do aplicativo "Digifred Proposta" deverá ter o seu
arquivo XML salvo e êntregue, êm mídia CD-R ou Pen Drive e impressa. A Proposta FinanÇeira
impressa devêrá contêr as mêsmas informâções da mídia (CD-R ou DVD-R), ambos dentro do
envelope 02- Proposta Financeira;
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ParágraÍo Único: O nome e extensão do arquivo XML gerado após o preenchimento da proposta
flnanceira NÂO deverá ser renomeado, uma vez quê estê já salva automaticamente com o CNPJ
da empresa licitante.

3.2.4. Deverá cada licitante acondicionar adequadamente a sua midia, sendo que o Municipio náo
se responsabilizará por danos ou defeitos nas refêridas mídias, por acondicionamento êrÍôneo por
parte do licitante;

3.2.5. Não serão enviados/r€cebidos arquivoa€/ou apllcativo de forma diversa da constânte
do presente Edital, A licitante que apresentaÍ propost diversa âo edotâ|, seÉ
automalicâmente dêsclassiticadâ do ceÍtame.

3.2.6. Prazo de validade da pÍoposta náo inÍerior e 60 (sessentâ) dias, conlados da data de sua
recepção;

3-2.7. PÍazo de entreoa da Obrâ 12 ímesesl meses - contados a oaÉir da assinatura do
contrato e ordem de inicio das obÍas. conloÍme cronoqrama fisico e financeiro.

4. DO JULGAMENTO

4.1. O julgamento será realizado pela Comissão Julgâdora, Ievando em
consideração o mênor preço global, para a execução dos serviços.

4.2. Esta licitaçáo será processada e julgada com observância do previsto nos
âÍtigos 43 e 44, seus incisos e paÍágrafos, da Lei no 8.666/93.

4.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto
no parágreÍo 2o do art. 3o da Lei 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, no dia da
abertura e julgamento, êstândo os licitentes convocados previamente.

5. DOS RECURSOS ADiI N|STRAT|VOS

5.1.Em todas as fases da presente licitação, serão observados as noÍmas prcvistas
nos incisos, alíneas e parágrafos do aÍt. 109 da lei no 8.666 de 21 de junho de '1993.

6. DAS COND|çóES DE PAGAiTENTO

6.1. O pagamento à empresa será efetuado de acordo com a medição atestada
pela Íiscalizaçáo do municlpio e liscalização pela Caixa Econômica Federal, conformE
c.onograma Íísico financeiro. A fiscalizaÉo do Município encaminha mediçáo a CEF, e esta terá o
prazo dê 05 (cinco) dias úteis para Íiscalização, estando de acordo com a medição alestada e
serviços com os Projetos arquitetônicos, Memorial discritivo e cronograma físico financeiro, a
ContÍatada é aulorizada a emitir Nota de Fiscal, sendo que o pagamento será efetuado direto
pela CEF, num prazo de até 10 (dez) dias úteis após emissáo da nola fiscal, Çom obse.vância do
estipulado pelo Art. 5" da Lei 8.666, de 21 de junho de í993.

7, DA HO OLOGAçÃO E DOS PRÂZOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

7.1 Enceffada a fase de julgamento e uma vez homologada pelo PreÍeito
Municipal, a Administração abrirá prazo de 05 (cinco) dias, convocando o vencedor para assinar o --_

lr(i



*o," I

I erres

côntrato. sob pena de decair do direito â contrataÉo, sem prejuízos das sançóês p.evistas no aít.
81 de Lei 8.666/93.

7.2 O píazo de quê trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo
mesmo pêríodo, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo
constante do item 7.1.

7.3 Se transcorrido o prazo, o convocado não assinar o contrato, e Administração
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a assinatura do contrâto,
em igual prazo e nas demais condiçóes propostas pelo primeiro classiÍicado, inclusive quanto aos
preços pêlo critério prêvislo neste edital, ou entáo, revogará a lacitaçáo, sem prejuízos da
aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10olo do valor do contrato e mâjs, a critério
da administraçâo, a suspensão temporária de participaçáo em licitaçõês e ímpedimento de
contratar com AdministÍaçáo, por prazo de até 2 (dois) anos.

8. DA GARANTIA
8.í, Aâsim que convocada a Vencedora pâra assinar o contrato, esta terá o prazo dê
5 (cinco) dias úteis, pare apresontar gerântia, numa das modalidadês previstãs no
art. 56, § í', I, ll e ll da Lêi no 8-666193, corrêspondentê a 3% (três por cênto) do valoÍ
do contÍalo. Somente egsinará o contreto mediantê eprcsêntação dâ gaiantia, onde
será anexado o comprovante da operação, (ae for por caução em dinhêiro, a contar
Bancária será infoÍmeda após Homologâçáo do Prefeito Municipel). A garentie
prestada pêla contratada será liberada ou restituíde após a oxêcuçáo do contreto.

9. DA EXECUÇÃO

9.1 As obras de que trata o presente contrato, serão iniciadas no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da AulorizaÇão de lnício das Obras e seíáo concluídas no pÂzo de 72
(doze) meses, também contados a partir da assinatura deste, Íicando o contratado sujeito â multa
prevista no item 12. Não será permitido a sub-contratação para exêcução dos serviços.

í0. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

10.í. Somentê sêrão aceitas as propostas cujo preço global ofertado, não geia supêrior ao
valor êsümado pelo i,lunicipio e aprovado pela cEF, ou seja, R$ 1.227.545.25 (hum milhão,
duzentos e vintê e setê mil, quinhentos e quarenta e cinco reai§ ê vinte e clnco centavos),
conÍorme planilha orçamentária.

10.2. Serão desclassiÍicadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este
edital.

í1. DAS ATR|BUTçÕES DA COMTSSÃO DE LTCITAÇÃO

,í.1. CabeÍá a Comissâo Permanenle de licitaçâo:

11.1.1. RecebeÍ os envelopês de'Documentaçáo e Proposta", na forma estabelecida
neste Edital.

11.'l-2. Prgcedq à aberturâ dos ênvelopês contendo a "Documentaçáo' que será
rubricada por todos os prêsentes, folha por folha.

11.'1.3. Examinar a documentação nos termos deste edital, rejeitando a aprêsentâda de
maneira deficiente ou incompleta. Neste caso, o envelope dê n'02" proposta, Íechado e rubricado
por iodos os presentes, será devolvido ao interessado apôs a homologaÉo do julgamento final da
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concorÍência objeto deste edital .

1'1.'1.4. Uma vez abeítos os envelopes da 'documentação" após têrem sido julgados
habilitados ou rejeitados os concorrentes, na mesma sessão pública, a Comissáo permanente
procedêrá à âbertura dos envêlopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados,
determinando que seiam lidas e rubricadas pelos presentes.

11.1.5. Lavrar atas circunstanciais das sessôes da licitação, que serão assinadas pelos
membros da Comissáo Permanente e por todos os licitântes pÍesentes, independentê de terem
ou não sido julgados habilitados.

11-1.6. Náo se considera qualquer ofeíta de vantagem náo prevista neste edital, baseada
nas ofertas dos demais licitantes.

í2. PENALIDADES

12.í. O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas conlidas no
contrato e no presente Edital sujeitará o Contratado às sançôes pÍevistas na Lei 8.666/93 e suas
alterações, garântida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

12.2. - A inexêcuçâo parc,al ou total do Contrato ensejará a suspensáo ou a
imposição da declaração de inidoneidade Flara licitar e conlratar com o Munacipio de Tio Hugo
pelo pÍazo máximo de 02 (dois) anos e multa, de acordo com a gÍavidade da iníração.

12.3. A multa, sem prejuízo de outras sanções, será graduada de acordo com a
gravidade da inÍração, nos seguintes termos:

I 05% (cinco por cênto) sobre o valor total do contrato em caso de recusa do
adjudicatáío em assinar o contraio, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

ll 0,3 (zero virgula três por cênto) ao dia sobre o valor totâl do contrato, até o
sexagésimo dia, em caso de akaso na êntrega do objeto, o que será considerado como
inadimplemento parcial do contrato;

lll 18% (dezoito por cento) sob o valor totâl do contrato, após o sexagésimo dia de
âtraso na entrega do objeto, a título de cláusula penal, sem prejuízo de outras penalidades, o que
será considerado como inadimplemento totalto contrato.;

12.4. O valor das muftas será, obrigatoriamente, deduzido do pagameÊto do objeto
entregue com atÍaso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existente.

'12.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu
pagamênto náo eximirá o CONTRÂTADO da rêsponsabilidade de perdas e danos decorrentes
das inrrações cometidas.

12.6. As multas constantes dos sub-itens ll e lll do item 12.3, poderão deixar de ser
aplicadas caso a empresa licitante comprove noa autos do procedimento licitatório os motivos do
atraso dâ entrega do objeto.

í3. DAS DTSPOStÇÕES GÉRAIS

13.1. Náo seráo considêradas as propostas que deixarem de atender qualqueÍ das
condiçóes do presente Edital.

13.2. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da
documentação e proposta exigidas no editâl ê não apresentadas na sessão de recebimento.

13.3. Não seráo admitidas, por quaisquer motivos, modiÍicações ou substituiçóes
das propostas ou quaisquer outros documentos.

'13.4. Só terão direilo de usar a palavra, Íubricar as propostas, apresentar
aeclamações ou recursos, assinar os Çontratos, as licitantes ou seus representantes credenciados
e os mêmbros da Comissáo Julgadora.

13.5. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentaçáo, não

,

h&r&4qeddr



'Rotarl
- dàí
I êÍÍâ§

serâo admitidos à licitação, os participantes retaÍdatários.
13.6. A inabilitaÉo do licúante em qualquer das Íases do píocedimênto licitatório

importa preclusáo do seu direito de paíticipar das fases subseqúentes.
'13.7. Do contrâto a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão

às cláusulas necessárias previstas no artigo 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na
forma detêrminâda dos aÍtigos 77 e 79 da Lei n0 8.666/93.

13.9. Ao Prefeito fica assêgurado o direito de no interesse do municipio revogar ou
anular a presente licitação conforme lhe ,aculta o artigo 49, da Lei no 8.666/93.

13-8. Os pÍeços já deverão estar onerados dos impostos ê deduzidos de eventuais
descontos ou vantagens.

13.9. A empresa licitante vencedora flca obrigada a acêitar nas mesmas condições
contÍatuais, os acrésÇimos ou supressões que se flzerem necessários no fornecimento, até o
limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.10. As supressões que excedam esse limite seráo objeto de acordo celebrado
entre as paÍtes contÍatantes, na forma disposta no parágrafo 20, inciso ll do artigo 65 da Lei no
8.666/93 e suas posteriores alteraçôes.

13.11. Ocorrendo decretaçâo de feriado ou qualquer fato superveniente que
impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqúente ao
ora fixado.

13.12. Qualquer dúvida oÍiunda da contratação a ser realizada, será dirimida ao
Foro da Comarca de Não-Me-Toque.

13.'Í3. As despesas deconentes desta licitação correrão por conta da seguinte
dotação orçamentáriai

Órgão: 07 Secretaria de Obras;
Unid.: Orçam: 01 Secíetaria de Obras:
Função:15 UÍbanismo;
Sub-Função: 451 lnfra-Estrutura Urbana;
Programa: 00í13 Desênvolvimento Urbano em Ação;
Âtividade: 1032 Pavimentação de Vias Públicâs
Rubrica: 449051000000 Obras e lnstalações

13.14. Maiores inlormâções seráo prestadas aos interessados nos horários das 7r30h às
13r30h, de segunda à sexta-feira, na Prefeitura Municipal, fones (54) 3338-9167, ou pelo site

rt.:t lt! -lt. : !:r. .ir.
Íio Hugo, 06 de Sêtembro de 20'19.
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ANEXO I

IÚINUTÂ DO CONTRÂTO

CONÍRATO DE FORNECIMENTO
DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA NO

Pelo pÍesentê inslrumento particular dê COI{TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS POR
EMPREITADA GLOBÂL, nos termos do que dispôe os Artigos 55, 56 a 76, da Lei no 8.666, de 21
de junho de '1993, as partes a seguir qualiflcadas de um lado, Município de Tio Hugo, pessoa
jurldica de direito público interno, in8crita no CNPJ sob o número 04.207.638/0001-59, com sede
na Rua Rio de Janeiro,92, neste ato representado pelo seu Prefêito Municipal Sr. GILSO PAZ,
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Localidade de Linha Machado, lnterio., neste
Município. portador do CPF n.o 000.886.930-82, de ora em diante denominado CONTRATANTE
e, de outro lado a empresa **** com sede no*{}*', na
Cidade de inscrita no CNPJ neiiüt****'**, neste ato representâda pelo seu
Representante Legal Sr.(af*****"*""****. portador ', inscrito no CPF no

residente e domiciliado na cidade de
Cep, .*.****., de ora em diantê denominado CONTRATADA, firmam o

presente contÍato, mediante as cláuaulas e condiçôes a sêguir estabelecidas: Este Contrato é
parle integrante do Edital Tomada dê Preços no 005/20í9.

CLAUSULA PRIMEIRA:
Constitui objeto da presente licitaçáo a contratação de mão-de-obra e Íornecimento de

Materiais, para execuÉo, sob o regime de Empreitada Global, a Pavimentaçâo em Blocos de
Concreto PAVI'S pré-fabricados de concreto inte.travados, '16 faces, espessuía 10,0 cÍn, e
dimensões de 11,0x22,0x10,0cm, resislência de 35Mpa, num total de 1í.690,00 m'zde rua e
4.395,00 m' de passêio público, nas seguintes Ruas: Olmiro Drehmer e Avelino Silveira Schneider -
Loteamento Progresso; Pernambuco, Florianópolis e Rio Grande do Norte - loteamento Rabello;
Meranhão, Campo Grande, Balduino Sanders e Ricardo Schuvingel- Loteamento Nossa Senhorâ
Aparecida: lbirapuitã - Loteamento Sippel. O tipo e â qualidade dos materiais a serem
empregados, assim como os dêtalhes da execuçâo deverão obedecer rigorosamente o Proieto
arquitetônico, MemoÍial Descritivo, Planilha Orçamentária ê cronograma Íísico Íinanceiro, os quais
passam a fazer parte integrante deste Contrato.

PaÍágraío Primei.o: O projeto global compreende o fornecimento de iodos os materiais e mão-
de-obra nece8sário à exEcução do projeto, os impostos, taxas, seguros, transporte, recolhimento
previdenciário ao INSS e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre ele, sobrê a
execução das obras, ou ainda, sobre os empregados da empresa que venham ser utilizados na
execuçáo da mesma

Parágrafo Segundo: Os serviços deveÍão ser executados diretamente pela CONTMTADA, não
sendo permitida a sub-contratação, sob pena de rescisáo do contrato-

CLAUSULA SEGUNDA:
A Contratante pagará a contratâda, em contraprestação pelas obÍas de que trata o

conformê especificaçâo do edital que passa a fazer parte integrante do presente contrato.

CúUSULA TERCEIRA;
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O pagemento à emprêsa será êfetuado dê acordo com a medição atestada pela
Ílscalização do municlpio ê Íiscâlização pela Caixa Econômica Federal, conforme cronograma
fisico financeiro. A fiscalizaqão do Município encaminha medição a CEF, e esta terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis pare ÍiscalizaÉo, estando de acordo com a medição atestada e serviços com os
P.ojetos arquitetônicos, Memorial discritivo e cronograma físico ÍinanceiÍo, a Contratada é
autorizada a emitir Nota de Fiscal, sendo que o pagamento será efetuado diÍeto pela CEF. num
prazo de até 10 (dez) dias úteis após emissão da nota fiscal, com obseÍvância do estipulado pelo
Art. 50 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo Primeiro: PaÍa o recebimento dos valores a si devidos pela execuÉo do presente
contrato, referente à primeira parcela, o Contratado, deverá comprovar o recolhimento de
Matrícula junto ao INSS reÍerente à obra a ser executada.

Parágrafo Segundo: Pgr ocasiâo do pagamento da última parcela, a contratadã deverá
apresentar a CND CeÍtidão Negativa de Débito do INSS da reÍeÍida obra.

CLAUSULA OUARTA:
As obras de que trata o prêsente contrato, serão iniciadas no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis, a contar da Autorizaçâo para lnício das Obras e serâo concluídas no prczo de 12
(doze) mesês, também cootados a partir da autorizaçáo de início, Íicando o contratado sujeito a
multa de o,3(zero viÍgula três por cento) por dia que excedeÍ o prazo estabelecido parâ a entrega
das obras ora ajustadas, conforme edital item 12.3, estabelecendo-se, ainda, que a impoíância
Íelativa a multa será deduzida dos valores a serem pagos ao contratado. Este prazo apenas
poderá ser prorrogado em caso fortuito ou de força maior, desde que expressamente comunicada
ao conlrâtante.

CLÂUSULA QUINTÂr
Aceita o contratado todas ãs condiçôes impostas no memorial descritivo. projeto,

cronograma e demais anexos, que também passam a integrar o presente contrato,
compromêtendo-se, ainda, o contratado, a obêdecer todas, as normas técnlc€s da ABNT no que
tange à segurança, solidez, e perfeita execução das obras obieto desle Çontfato, o que náo exime
a responsabilidade do contratado nas disposiçôes do art. '1245 do Novo Código Civil, bem como
das disposições do Código do Consumidor.

CúUSULA SEXTA:
A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Engenheiro Civil

desta PrefeituÍa e Engenheiro designado pela Caixa Econômica Federal, que acompanhará, em
regisko próprio todas as ocorrências relâcionadas com a execuçáo, determinando o que for
necessária a regulamentação das faltas ou defeitos observados, sem que isso importe na
reduçáo da responsabilidade do contratado pelâ boa execução do contrato.

cúusulÁ sÉflirA:
Para todos os efeitos legais o responsável técnico do contratado é o S(a) *"*****"

registrâdo no CREA sob no ******r***.

cúUSULA oITAvAI
O Contratado deve.á manter p.eposto, âÇêito pela Administraçáo, no local da execução do

presente contralo, para repÍesenta-lo iunto ao cqnlratante.

Ç
CLAUSULA NONA:

d)
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O objeto do presente contrato sê estiveÍ de ecordo com as especiflcações do edital, dâ
proposta e deste instrumento será recebido:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscâlizaçáo, mediente termo
circunstanciado, assinado pelas partes em 15 (quinze) dias; e

b) deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela aütoridâde competente, mediânte
teÍmos circunslanciado, assinado pelas partes, apôs o decurso do prazo de observaçáo ou
vistoria de 1s(quinze) dias, que comprove a adequaçáo do objeto aos termos contraluais.

CLAUSULA DÉCIMA:
O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍcarem vicios, defeitos,
incorreções, resultados da execuçâo ou de matêriais empregados.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂI
O contratado se compromête manter durante a execuçáo do contrato, todas as condiçõe§

de habilitaçáo apresentadas na licitaçáo.

GúUSULA DÉCI,úA SEGUNDA:
O presente contíato só poderá ser alterado nas hipóteses previstas na art. 65, sêus

incisos e paÍágrafos, da Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993 ê suas alteÍações.

cúUSULA DÉcIi,A TERCEIRA:
O presente contralo se vincula ao Edital Tomada de Preços no 005/2019 que passam fazer

parte integrante deste instrumento, bem como a proposta apresentada pela contratada,
comprometendo-se a manter suas condiçô8s originais de habilitação durante a vigência deste
instrumento.

cúUsULÂ DÉcIMA OUARTA:
Em caso de rescisão contratual por descumprimento das obrigagóes ora assumidas, ficará

a Contratada, sujeito à multa, conforme estabelecido no ltem 12 do Edital de Tomada ds Preços
no OO5/2019, mais a pena de suspensão do diÍeito de licitar por prazo de até (2) dois anos.

CLAUSULA OÉCIMA QUINTA:
A multa prevista na cláusula quarta deste instrumento só deixará de ser executada por

atrâso das obras oriundas de caso fortuito ou Íorça maior, desde que náo superior a 30 (trinta)

dias e sendo pronta e expressamente comunicada ao contratante.

CLAUSULA DÉCIiIA SEXTA:
O pÍesentê contralo pderá ser rescindido por qualquer uma das razões constanles do

Art. 78. da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIUA SÉTIMA:
As despesas decorrentes do presente contrato corÍeÍão poÍ conta da seguinte dotaçáo

orçamentáÍia:

Órgãor 07 Secretaria de obras;
Unid.: Orçam: 01 Secretaria de obras;
Função:15 Urbanismo;
SuEFunçâo: 451 lnfra-Estrutura Urbana;
Programa: 00113 Desenvolvimento Urbano em Açáo;
Atividade: 1032 Pavimentaçáo de Vias Públicâs /
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ESÍÀDO DO RIO GRANOE DO SUI

Rubrica: 449051000000 Obras e lnstalações

cúusuLA DÉclMA otrÀvA:

AE partes elegem o FORO da Comarcâ de Não Me Toque, para dirimk quaisquer
questôes oriundas do presente contrato.

E, por estarem as partes justas e contratadas, fiÍma o preaente contrato em 03 (três) vias
de igual leor e forma, na presença de duas (duas) testemunhas instrumentais.

Íio Hugo-RS,'"'de '"" dê 2019.

GILSO PAZ
Prefeito Municipal

ÍÊSTEMUNHAS:

CONTMTADA

4
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ESTAOO DC RIO GRANDE DO SUL

A EMPRESA
CNPJ no

ANEXO II

i,oDELo DE DECLARAçÃo DE ENaUADRAMENTo COi,lO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

CNPJ no inscrita no
por intermédio de seu representante legal Sr.(a)

CarteiÍa de ldentidade noportãdoÍ da
e do CPF no DECLARA, para Íins,

sob as sanções administrativas cabíveis ê sob pena da lei, que esta empresa, na
prêsentê data, é considerâda:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso, Art. 3ô da Lêi Complementar no 12312006:
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll, Art. 30 da Lei

Complementar no í2312006;

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedagÕes constantes do
paÍágrafo 40 do AÍt. 30 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

dê 2019.

RepÍesentante Legal Contador e no CRC

OBS: A declaração acima deverá
condigáo jurídicâ da emprêsa licitante.

ser assinadâ com um "X", ratiÍicândo-se a

de

ANEXO lll



Tio Hugo - RS Prefeitura
Municipal

ESTÁDO OO RIO GRANDE OO SUL

TiODELO

Tomada de Prêços no 00Sr20í9

DECLARAçÃo DE aTEND|MENTo ao ÂRT. 27, v DA LÉt M 8.666103 E ALTERAÇÕES.

(Papel timbÍado da ompÍese ou com o caÍlmbo da 6mprê3â)

A empresa................ inscÍita no CNPJ nl ......................., por interm*io dê seu
representsnte legal o(a) S(a)...... portador (a) da carteira de ldentidade
nl ...................e do CPF nl .....................Dec|ara paÉ os Íins dê direito, na qualidadê de
,icilante do pÍocedimênto licitat. io sob a modâlidade de TOMADA DE PRETOS Nl
005/2019, em cumpdmento ao inciso XXXlll, do artigo 7I da Constitui*Ro Fêderal,
combinado ao inciso V do art 27 de Lei nl 8.666/93, de 2í de junho de í993, acrêscido
pela Lei nl 9.854, de 27 de outubro de í999, regulamentada pelo Dêcreto nl 4.350, de
O5l09l2OO2, de que nffi possuêm êm seu quadro funcional pessoas menoÍês de 18
(dêzoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e, de menores de 16
(dezêsseis) anos em qualquêr trabalho.

( ) Ressalva: emprega mênor, a paÍtir de 14 (quatorze) anos, na condiiRo de aprendiz-

(obseryação: em caso afiÍnativo, assinalar a ressalva acima)

Por se. expresso da verdade, fiÍmamos o presentê.

em de 2019.

Assinatura (Representante Legal)

de


